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Capítulo 1


Gestão e administração: as competências administrativas do gestor escolar





    A gestão escolar surgiu para responder a algumas demandas do cotidiano da escola e ampliar o conceito de administração escolar, que era bastante calcado nos princípios básicos da administração científica.




    Os tempos foram mudando e as necessidades da instituição escolar também. A administração escolar foi cedendo espaço para a gestão escolar, que vem se constituindo como um campo vasto de conhecimentos sobre as melhores formas de organizar, articular e conduzir as práticas escolares.




    Neste capítulo, estudaremos quais fatores possibilitaram a criação desses dois conceitos, suas histórias, suas diferenças e suas semelhanças. Abordaremos também o papel do gestor escolar.




    Nosso objetivo é que, ao final deste capítulo, tenhamos conseguido diferenciar os conceitos de administração e gestão escolar, tendo em vista a gestão democrática e participativa, conhecendo as funções administrativas do gestor e seu papel dentro da gestão democrática. Esses elementos serão apresentados em três tópicos para facilitar a compreensão.




    1 A diferença entre administração e gestão escolar




    Os termos “administração escolar” e “gestão escolar”, por vezes, são utilizados na bibliografia sobre educação como se fossem sinônimos. Porém, existem diferenças que precisam ser ressaltadas, para que possamos fazer a distinção entre eles.




    Para compreender quais são os aspectos que os diferenciam e os que os tornam similares, buscaremos identificar historicamente como esses conceitos, advindos da administração, chegaram à educação e se tornaram amplamente usados.




    De acordo com Drabach e Mousquer (2009), os primeiros estudos acadêmicos sobre administração escolar são da década de 1930, época de grandes embates teóricos no contexto educacional. Não se pode afirmar que, antes disso, não houvesse preocupação com aspectos administrativos na educação, porém, não se encontram estudos sistematizados, mas apenas relatórios, memórias e descrições.




    Durante alguns períodos do século XX, o Brasil passou por regimes autoritários, que prezavam por práticas centralizadoras, o que repercutiu nas escolas. Havia uma grande preocupação em exercer o controle sobre o trabalho das instituições educacionais, para que elas se alinhassem aos objetivos propostos pelo regime. Aliada a isso, a expansão da oferta das vagas escolares complexificou o processo administrativo da educação, tornando a tarefa de dirigir cada vez mais difícil.




    Essa situação gerou a necessidade de se conceber um tipo de administração da educação. Para isso, recorreu-se à administração científica que norteava a organização das empresas. Esta, por sua vez, era coerente com os princípios de cientificização, normatividade, racionalidade, linearidade e objetividade; com o emprego de recursos humanos e materiais de forma extremamente racional para alcançar os objetivos organizacionais; com a hierarquia das funções.




    Nessa perspectiva, existe uma grande centralidade na figura do diretor escolar, pois a ele caberia zelar pela execução e pelo cumprimento das normas e determinações dos órgãos centrais. Seu trabalho consistia em supervisionar, fiscalizar e controlar os procedimentos dentro da escola.




    

Diante dessa compreensão, que corresponde ao paradigma positivista, adotou-se uma fundamentação teórica de caráter normativo, determinado por polarizações, como por exemplo, entre certo-errado, perfeito-imperfeito, função-disfunção, produto-processo, ensino-aprendizagem. Adotou-se o método da administração científica, orientado exclusivamente pelos princípios da racionalidade limitada; da linearidade; da influência estabelecida de fora para dentro; do emprego mecanicista de pessoas e recursos para realizar objetivos organizacionais de sentido limitado, dentre outros aspectos. Com esse enfoque, administrar corresponderia a comandar e controlar, mediante uma visão objetiva de quem atua sobre a unidade e nela intervém de maneira distanciada, até mesmo para manter essa objetividade e a própria autoridade funcional. (LÜCK, 2013, p. 36)







    Desse modo, a administração chegou às escolas estabelecendo formas para que a instituição escolar se organizasse. As orientações eram condizentes com a hierarquização das ações e a burocratização dos processos. Esse modo de trabalho formou o campo da administração escolar, em que, para muitos que nele atuavam e o pesquisavam, administrar uma escola seria equivalente a administrar uma empresa, sem nenhuma especificidade.




    Isso aconteceu porque havia o pressuposto de que, sendo a administração uma técnica, ela constituiria um conjunto de princípios que, aplicados nas condições práticas, assegurariam a superação dos problemas e a obtenção dos melhores resultados. Desse modo, ela seria universal, pois se aplicaria a qualquer tipo de organização e contexto, e neutra, pois se manteria à parte dos conflitos existentes nas organizações.




    Atribuindo esses princípios à forma de administrar escolas, percebeu-se que foi criada uma prática burocratizada, reiterativa e desconectada da realidade escolar, que não conseguiu responder às necessidades de direcionar a instituição escolar.




    Precisou-se, então, construir uma nova abordagem que tivesse como fundamento a especificidade do processo pedagógico, que produzisse conhecimento sobre o trabalho educativo e sua organização e que lhe indicasse caminhos.




    Com o movimento de reabertura político-democrática na década de 1980 no Brasil, iniciou-se uma nova fase de elaborações teóricas no campo da administração escolar, com ênfase nas lutas em prol de mais democracia, cidadania e participação.




    O resultado disso foi a asseguração da gestão democrática do ensino público na Constituição Federal de 1988, no inciso VI do artigo 206, e, em 1996, na Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB) n. 9.394, no inciso VIII do artigo 3º.




    Essa normativa, reconhecida como conquista das forças de movimentos sociais, visou introduzir um novo tipo de organização escolar, calcado nos princípios da democracia, autonomia e construção coletiva, em oposição ao caráter centralizador e burocrático que vinha conduzindo esse campo.




    O enfoque tecnocrático da administração escolar, pautado nas teorias da administração geral, era criticado porque a função administrativa tinha como propósito exercer pleno controle sobre as forças produtivas, desde o planejamento da produção até o controle das operações executadas pelo trabalhador.




    A partir dessas críticas ao conceito e à prática de administração escolar, baseada no enfoque tecnocrático, começa a aparecer na literatura desse campo o conceito de gestão escolar. É esse caráter de essência política e de preocupação com o pedagógico que dão base ao conceito de gestão escolar, como forma de diferenciá-lo da visão técnica que historicamente permeou o conceito de administração escolar.




    Somado a esse reconhecimento da função política da educação frente aos rumos da sociedade, a luta pela democratização do país na década de 1980 retoma a questão da democratização da escola pública, não apenas pelo viés de seu acesso, mas também pela democratização das práticas desenvolvidas em seu interior.




    Para Lück (2013), a ideia de gestão escolar surge da necessidade de superar o enfoque limitado que o conceito de administração escolar apresenta sobre os problemas educacionais, que são cada vez mais complexos, demandando para sua solução visão global e ações articuladas.




    Para essa autora, é importante distinguir os dois conceitos, pois isso demarca uma mudança de concepção e ressignifica a prática pedagógica. Desse modo, a gestão escolar se constitui como área estrutural para garantia da qualidade do ensino, pois, por meio dela, é possível dar unidade e direcionamento às ações escolares.




    Com todas essas mudanças, foi necessário repensar as atribuições do gestor escolar, que é o responsável por guiar as atividades educativas escolares de forma participativa e democrática. Antes, com o paradigma da administração escolar, suas funções diziam respeito a tarefas estáticas, burocráticas e fragmentadas. Agora, com o paradigma da gestão escolar, seu papel é muito mais dinâmico: requer iniciativa, discernimento, envolvimento com a concretização do processo educacional, além de incluir atividades interativas e interpessoais e promover a participação da comunidade escolar como um todo nas tomadas de decisão.




    2 A função administrativa do gestor, que é também pedagógica




    O trabalho do gestor escolar exige a realização de muitas tarefas de grande responsabilidade. Esse profissional precisa saber gerir, na rotina da escola, questões que dizem respeito, concomitantemente, ao aspecto administrativo e ao aspecto pedagógico. Seu grande desafio é conseguir conciliá-las, para que a ação educativa não seja prejudicada e para que a escola atinja o seu objetivo, que é a escolarização dos educandos.




    É importante explicitar quais são as atividades administrativas e as pedagógicas, bem como suas diferenças. No entanto, veremos a seguir que essas atividades estão imbricadas; elas não podem ser totalmente separadas porque as atividades administrativas acontecem sempre em função dos objetivos educacionais e de aprendizagem. Para isso, é preciso considerar duas dimensões: as finalidades da educação escolar e os meios necessários para que elas sejam atingidas. Ou seja, trata-se de identificar as atividades que têm lugar no cotidiano da escola e as que ocorrem para a realização dessas atividades. Por isso, as atividades que se desenvolvem no interior da escola podem ser classificadas em dois grupos: atividades-fim e atividades-meio.




    As atividades-fim se referem a tudo o que diz respeito à apropriação do saber pelos educandos, ou seja: à articulação entre concepções, métodos e conteúdos educacionais; ao envolvimento dos professores e dos alunos para o alcance de bons resultados; à avaliação do trabalho educativo; à criação de um ambiente estimulante que faça com que o professor tenha vontade de ensinar e despertar o desejo do aluno por aprender.




    Nelas, inclui-se o processo de ensino e aprendizagem propriamente dito, desenvolvido dentro e fora da sala de aula, bem como os serviços de coordenação pedagógica e de orientação educacional, que também lidam com questões pedagógicas.




    As atividades-meio, por sua vez, são aquelas que se referem ao processo de ensino e aprendizagem, mas não de maneira imediata. Elas são viabilizadoras e precondições para a realização direta do processo pedagógico escolar. Destacam-se, como atividades-meio, as tarefas relativas à direção da escola, aos serviços de secretaria e à assistência escolar.




    Podemos citar como exemplos: zelar pela manutenção do espaço da escola, cuidar dos seus recursos físicos, administrar os recursos financeiros, gerenciar o trabalho das pessoas envolvidas no processo de ensino e aprendizagem, garantir o cumprimento das leis e diretrizes dentro da escola.




    A relação entre as finalidades da escola e as atividades desenvolvidas para sua realização dá à gestão escolar um caráter de mediação, pois as atividades-meio e as atividades-fim estão permanentemente impregnadas dos fins da educação. Quando as atividades-meio se dissociam das finalidades educativas, ocorre a burocratização da atividade escolar ou a redução da gestão escolar a uma dimensão técnica, levando-a a agir pontualmente para resolver problemas.




    Por isso, para que a escola alcance o seu objetivo e cumpra com a sua finalidade social – a escolarização, com qualidade, dos seus educandos –, o gestor escolar precisa ter claro que as atividades-fim devem permear todas as suas ações e nortear todo o seu trabalho na rotina da escola, pois elas materializam a ação educativa.




    É importante destacar, com base em Maia e Costa (2013, p. 77), que, na instituição escolar, ainda pode ocorrer a separação entre quem decide e quem executa, mostrando a lógica da administração escolar, calcada nos princípios já apresentados da administração científica. Essa separação apresenta reflexos em todos os patamares escolares, pois o excesso de burocratização prejudica o desenvolvimento da atividade educativa, por não permitir a integração entre o administrativo e o pedagógico.




    Para esses autores, só existe uma prática docente efetiva, que atue de forma crítica e criativa na formação dos sujeitos, quando há interação entre os aspectos pedagógicos e os aspectos administrativos. Quando esses aspectos estão integrados e preocupados com o processo de ensino-aprendizagem, a escola consegue superar a fragmentação. Desse modo, é possível fortalecer a democracia e a cidadania para a construção efetiva da gestão democrática.




    3 O papel do gestor na gestão democrática




    A gestão democrática da escola precisa estar contemplada no projeto político-pedagógico. Conquistada na Constituição Federal de 1988 e na LDB, ela se tornou um dos princípios da educação nacional brasileira. Presume que as relações de poder dentro das instituições de ensino devam gerar integração, cooperação e participação, e, para isso, as propostas precisam ser construídas e reconstruídas pelas próprias pessoas envolvidas com a escolarização.




    Assim, a gestão promove a organização, a mobilização e a participação de todos os envolvidos para o planejamento e a execução das ações administrativas e pedagógicas da escola, sem esquecer o horizonte da sua opção política de sociedade e de construção de relações mais justas e horizontais. Apesar de a gestão democrática nas escolas estar instituída por lei, percebe-se que ainda não representa a realidade de muitas instituições. Para tanto, é preciso haver empenho dos gestores para mudar e inovar.




    Nesse contexto, as pessoas envolvidas são todas aquelas que fazem parte da comunidade escolar: alunos, pais, professores, pedagogos, diretor, funcionários, que, muitas vezes, são representados pelos colegiados, sejam eles: Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF), conselho escolar, grêmio estudantil, conselho de classe.




    Na implantação da gestão democrática nas escolas, vários estudos têm tido como foco identificar a importância da ação do gestor escolar para viabilizar determinadas conquistas legais e democratizar as relações no interior da escola, especialmente para obter melhorias na qualidade do ensino.




    Escolher o gestor por meio de eleições das quais participam os vários segmentos da escola, construir projeto político-pedagógico e organizar os conselhos escolares são ações que podem ser reconhecidas como o mínimo necessário para a participação mais ativa no processo de democratização da gestão escolar.




    Em muitos casos, existem dificuldades para convergir interesses e objetivos educacionais nas discussões e nas tomadas de decisão, resultantes do convívio e das diferenças entre os segmentos que atuam na escola. Nesse sentido, a falta do diálogo entre eles e a falta de espaços que não os concedidos pela legislação resultam, geralmente, no alheamento entre o gestor escolar e os demais integrantes da comunidade.




    Diante disso, caberiam questionamentos, como: o gestor reconhece que, por meio de sua atuação, seria possível construir relações mais democráticas no ambiente escolar? O gestor tem conhecimento de seu papel? Qual seria o papel do gestor na consolidação de relações mais participativas na escola? Quais são os desafios no cumprimento dos princípios da gestão democrática?




    Como ponto de partida para compreendermos essas questões, vamos entender que o ser humano é um ser histórico, que acumula experiências que lhe fazem refletir, cotidianamente, sobre sua complexa relação com a natureza, com os grupos em que se insere como pessoa e consigo próprio. Também é necessário que tenhamos em mente que todas as ações do ser humano histórico são orientadas para atingir determinados fins – essas ideias estão alicerçadas nos constructos de Paro (2012).




    O gestor escolar não é mais o profissional preocupado apenas com fatores referentes à ordem, à disciplina ou ao cumprimento rígido de horários, tampouco com tarefas que envolveriam exigências burocráticas em detrimento das pedagógico-educacionais. Ele precisa ocupar o lugar de líder responsável pela coordenação dos esforços múltiplos para criação e realização do projeto político-pedagógico da escola, facilitando o processo de ensino-aprendizagem.
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